
 
 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE JUIZ SUBSTITUTO 

EDITAL Nº 32 – TJ/PB – JUIZ SUBSTITUTO, DE 3 DE MAIO DE 2012 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JOSÉ FERREIRA RAMOS JUNIOR, PRESIDENTE DA 
COMISSÃO DO CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS NO CARGO DE JUIZ SUBSTITUTO DO 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA, em atenção aos subitens 11.3 e 11.4 do Edital nº 1 de 
abertura, de 17 de dezembro de 2010, faz saber do Programa Específico da Prova Oral referente  ao 52º 
concurso público para provimento de 20 (vinte) vagas no cargo de Juiz Substituto do Poder Judiciário do 
Estado da Paraíba, conforme a seguir especificado. 
 

PONTO 1 
Direito Civil e Processual Civil 

 
DIREITO CIVIL 
 
1. Fatos jurídicos: Negócios e atos jurídicos; definições, espécies, pressupostos de validade, prova, 
defeitos e invalidades; modalidades dos negócios jurídicos; teoria das nulidades; atos ilícitos; boa-fé 
objetiva e subjetiva; prescrição e decadência; 2. Contratos: disposições gerais; extinção dos contratos – 
exceção do contrato não cumprido e da resolução por onerosidade excessiva –; espécies de contrato: 
compra e venda; doação; empréstimo – comodato e mútuo; prestação de serviço; empreitada; 
depósito; mandato; transação; enriquecimento sem causa; 3.Responsabilidade civil: preferências e 
privilégios creditórios; 4. Posse; 5. Direitos reais: propriedade; superfície; servidões; usufruto; uso; 
habitação; direito do promitente comprador; penhor, hipoteca e anticrese; 6. Direito de família: direito 
pessoal; direito patrimonial; união estável; tutela e curatela; 7. Direito das sucessões: sucessão em 
geral; sucessão legítima; sucessão testamentária; inventário e partilha. 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
1. Jurisdição e competência: conceito, formas, limites e modificações da competência; 2. Sujeitos da 
relação processual: partes – conceito, capacidade de ser parte e capacidade de estar em juízo –; 
legitimação ordinária e extraordinária – substituição processual –; procuradores; Ministério Público; juiz; 
intervenção de terceiros; assistência; 3. Tutela inibitória e antecipação de tutela; tutela específica e 
antecipada das obrigações de fazer e de não fazer; 4. Resposta do réu: defesa direta e defesa indireta; 
contestação, exceção e objeção; exceções processuais – incompetência, impedimento e suspeição –; 
reconvenção; revelia; carência de ação; litispendência, conexão e continência de causa; 5. Prova: 
conceito; objeto; prova de direito; prova ilícita; ônus da prova – finalidade, princípios, disciplina –; 
iniciativa probatória do juiz; prova emprestada; apreciação da prova – papel do juiz, sistemas –; indícios 
e presunções; 6. Sentença: conceito, classificação, requisitos e efeitos; julgamento extra, ultra e citra 
petita; coisa julgada – limites e efeitos –; coisa julgada e preclusão; espécies de preclusão; 7. Processo 
de execução: partes; liquidação; natureza jurídica da liquidação e modalidades; títulos executivos 
judiciais e extrajudiciais; responsabilidade patrimonial; bens impenhoráveis; execução das obrigações de 
fazer e de não fazer; execução contra a fazenda pública; 8. Processo cautelar: disposições e princípios 
gerais, liminares, sentença cautelar e seus efeitos. Medidas cautelares específicas: arresto, sequestro, 
busca e apreensão, exibição, produção antecipada de provas e protesto. 
 



PONTO 2 
Direito Penal e Direito Processual Penal 

 
 
DIREITO PENAL 
 
1. Aplicação da lei penal: princípios da legalidade e da anterioridade; a lei penal no tempo e no espaço; 
tempo e lugar do crime; lei penal excepcional, especial e temporária; territorialidade e 
extraterritorialidade da lei penal; pena cumprida no estrangeiro; eficácia da sentença estrangeira; 
contagem de prazo; frações não computáveis da pena; interpretação da lei penal; analogia; 
irretroatividade da lei penal; conflito aparente de normas penais; 2. Crime: classificação dos crimes; 
teorias do crime; o fato típico e seus elementos; relação de causalidade; superveniência de causa 
independente; relevância da omissão; crime consumado e tentado; pena da tentativa; desistência 
voluntária e arrependimento eficaz; arrependimento posterior; crime impossível; crime doloso, culposo 
e preterdoloso; agravação pelo resultado; concurso de crimes; erro sobre elementos do tipo; 
descriminantes putativas; erro determinado por terceiro; erro sobre a pessoa; erro sobre a ilicitude do 
fato (erro de proibição); coação irresistível e obediência hierárquica; ilicitude e causas de exclusão; 
excesso punível; culpabilidade: teorias, elementos e causas de exclusão; 3. Penas: espécies; cominação; 
aplicação; suspensão condicional; livramento condicional; efeitos da condenação; reabilitação; execução 
das penas em espécie e incidentes de execução; 4. Punibilidade e causas de extinção; 5. Crimes contra 
a pessoa; 6. Crimes contra o patrimônio; 7. Crimes contra a administração pública; 8. Crimes 
hediondos. (Lei n. 8.072/1990). 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 
1. Princípios gerais: aplicação da lei processual no tempo, no espaço e em relação às pessoas; sujeitos 
da relação processual; inquérito policial; 2. Ação penal: conceito, condições, pressupostos processuais; 
ação penal pública – titularidade, condições de procedibilidade –; denúncia – forma e conteúdo; 
recebimento e rejeição; ação penal de iniciativa privada – titularidade –; queixa; renúncia; perdão; 
perempção; extinção da punibilidade; ação civil; 3. Jurisdição e competência: critérios de determinação 
e modificação; incompetência; efeitos; questões e processos incidentes; 4. Prova: conceito, princípios 
básicos, objeto, meios, ônus, limitações constitucionais das provas, sistemas de apreciação; sigilo 
bancário e fiscal; interceptação das comunicações; busca e apreensão; juiz, Ministério Público, acusado 
e defensor; assistentes e auxiliares da justiça; prisão e liberdade provisória; prisão em flagrante; prisão 
preventiva; prisão temporária; 5. Sentença: conceito, requisitos, classificação, publicação e intimação; 
sentença absolutória – providências e efeitos –; sentença condenatória – fundamentação da pena e 
efeitos; efeitos civis da sentença penal; coisa julgada penal; aplicação provisória de interdições de 
direitos e medidas de segurança; 6. Processo e procedimento: pressupostos processuais; formas 
procedimentais; procedimento ordinário; procedimento sumário; procedimento sumaríssimo; juizados 
especiais criminais; procedimento relativo ao tribunal do júri; procedimentos especiais, inclusive de leis 
especiais; 7. Habeas corpus: processo e julgamento dos crimes de responsabilidade dos funcionários 
públicos; processo e do julgamento dos crimes de calúnia e injúria, de competência do juiz singular. 
 

PONTO 3 
Direito Constitucional e Direito Administrativo. 

 
 
 
 



DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
1. Constituição: conceito, objeto e elementos; supremacia da constituição; tipos de constituição; poder 
constituinte; emenda, reforma e revisão constitucionais; 2. Princípios e normas constitucionais: 
classificação; aplicabilidade; normas constitucionais e inconstitucionais; interpretação da norma 
constitucional; 3. Direitos e garantias fundamentais; direitos e deveres individuais, difusos e coletivos; 
tutelas constitucionais das liberdades – habeas corpus, habeas data, mandado de segurança individual e 
coletivo, mandado de injunção e ação popular –; direitos sociais; associação sindical – autonomia, 
liberdade e atuação; 4. Constituição e processo: direitos e garantias fundamentais de natureza 
processual; 5. Princípio da separação dos poderes: implicação, evolução e tendência; 6. Poder 
Judiciário: organização; órgãos e competência; Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça, 
Tribunal Superior do Trabalho, justiça federal, justiça estadual, justiça do trabalho; Estatuto 
Constitucional da Magistratura; garantias da magistratura; estatuto; 7. Controle da constitucionalidade 
das leis: conceito, espécies, ação direta de inconstitucionalidade, ação declaratória de 
constitucionalidade e arguição de descumprimento de preceito fundamental; controle difuso; efeitos da 
declaração de constitucionalidade das leis; 8. Federação brasileira: características, discriminação de 
competência na Constituição de 1988. 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
1. Ato administrativo: conceito, classificação, requisitos e revogação; atos administrativos vinculados e 
discricionários; o mérito do ato administrativo; 2. Vícios do ato administrativo; atos administrativos 
nulos e anuláveis; teoria dos motivos determinantes; 3. Administração direta e indireta: autarquia; 
sociedade de economia mista; empresa pública; fundação pública; agências reguladoras e executivas; 4. 
Poderes da administração: hierárquico; disciplinar; regulamentar e de polícia; poder de polícia – 
conceito, polícia judiciária e polícia administrativa –; as liberdades públicas e o poder de polícia; 5. 
Responsabilidade civil do Estado: fundamentos; responsabilidade sem culpa; responsabilidade por ato 
do servidor e por ato judicial; ação regressiva; 6. Controle jurisdicional de legalidade dos atos 
administrativos: limites, privilégios da administração e meios de controle; 7. Improbidade 
administrativa. 
 

PONTO 4 
Direito Tributário, Direito Empresarial e Direito do Consumidor 

 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
1. Direito tributário: conceito e princípios; tributo – conceito e espécies –; Código Tributário Nacional; 
normas gerais de direito tributário; 2. Obrigação tributária: conceito; espécies; fato gerador – hipótese 
de incidência; sujeitos ativo e passivo; solidariedade; capacidade tributária; domicílio tributário; 3. 
Crédito tributário: conceito; natureza; lançamento; revisão; suspensão; extinção e exclusão; prescrição 
e decadência; repetição do indébito; 4. Garantias e privilégios do crédito tributário; 5. Sistema 
Tributário Nacional: princípios gerais; limitações do poder de tributar; impostos da União; impostos dos 
estados e do Distrito Federal; impostos dos municípios; repartição das receitas tributárias. 
 
DIREITO EMPRESARIAL 
 
1. Propriedade industrial: bens da propriedade industrial; propriedade intelectual; patentes; registros 
exploração da propriedade industrial; 2. Atividade empresarial e publicidade: publicidade e tutela do 



consumidor; publicidade simulada, enganosa, abusiva; responsabilidade civil do anunciante, da agência 
de propaganda e do veículo de comunicação; 3. Títulos de crédito: conceito, natureza jurídica e espécies 
– letra de câmbio, duplicata, cheque, warrant; 4. Contratos mercantis frente ao atual Código Civil: 
alienação fiduciária em garantia, arrendamento mercantil (leasing), franquia (franchising – Lei nº 
8.955/1994), factoring, representação comercial, concessão mercantil; 5. Sociedade limitada: conceito e 
legislação; direitos e obrigações dos sócios e administradores; doutrina da desconsideração da 
personalidade jurídica; a saída do sócio; a dissolução e liquidação da sociedade; capital social; exclusão 
do sócio. 
 
DIREITO DO CONSUMIDOR 
 
1. Consumidor: conceitos básicos; direitos básicos do consumidor; teoria da imprevisão; reparação dos 
danos patrimoniais e morais; inversão do ônus da prova; 2. Fornecedor: pessoa física ou jurídica, pública 
ou privada, nacional ou estrangeira; teoria da responsabilidade civil objetiva do fornecedor, por defeitos 
do produto e da prestação de serviços; acidentes de consumo; responsabilidade do fornecedor pelos 
atos de seus prepostos e/ou representantes autônomos; 3. Responsabilidade pelo fato do produto e do 
serviço: responsabilidade por vício do produto e/ou do serviço; responsabilidade objetiva; 
responsabilidade solidária e direito de regresso; excludentes do dever de indenizar; 4. Vícios dos 
produtos e dos serviços: reparação do vício de inadequação; possibilidade de redução ou ampliação do 
prazo; substituição do produto, restituição da quantia paga ou abatimento proporcional do preço; 
produtos impróprios; responsabilidade pelos vícios de quantidade; abatimento proporcional do preço; 
complementação do peso ou medida; substituição do produto por outro da mesma espécie, marca ou 
modelo; restituição imediata da quantia paga; vícios na prestação de serviços; serviços impróprios; 
peças originais; ignorância do fornecedor em relação aos vícios de qualidade; cláusula de não indenizar; 
5. Proteção contratual: noções gerais; interpretação e direito de arrependimento; conhecimento prévio 
das cláusulas contratuais; vinculação do fornecedor às declarações de vontade; conceito elástico de 
consumidor nas práticas comerciais e contratuais abusivas; reclamação; prazos; decadência e prescrição 
nas relações de consumo; oferta e sua vinculação; peças e produtos importados; oferta por período 
razoável de tempo; informações precisas e em língua portuguesa; venda por telefone ou reembolso 
postal; recusa do cumprimento de oferta; contratos de adesão; cláusula resolutória; cláusula de 
decaimento; sanções administrativas; infrações penais. 
 
 

João Pessoa/PB, 3 de maio de 2012. 
 
 

Juiz JOSÉ FERREIRA RAMOS JUNIOR 
Presidente da Comissão 


